
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.204 - MT (2014/0322000-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO VERIFICAÇÃO. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. DESENVOLVER 
CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. CRIME 
FORMAL. PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO 
APLICÁVEL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do STJ.

2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

3. O delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, 
de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do 
STJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1527660 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.204 - MT (2014/0322000-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial.

A defesa do agravante alega que o recurso deveria ser julgado pelo órgão 

colegiado e não pelo relator ao examinar o mérito monocraticamente, em observância 

ao princípio da colegialidade.

Assevera que é o caso de aplicação do princípio da insignificância, pois o 

"simples funcionamento da rádio não ofendeu o bem juridicamente protegido" (fl. 363).

Requer a reforma da decisão. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.204 - MT (2014/0322000-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal - CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por 

outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NCPC E 34 DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. WRIT 
INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO ATESTAM O VÍCIO 
APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a inviabilidade de seu 
conhecimento por esta Corte – que alega nulidade de julgamento de 
agravo de execução por ausência de adequada intimação de causídico, 
quando o chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é instruído de 
elementos capazes de demonstrar o vício supostamente incorrido pela 
indigitada autoridade coatora.

[...]
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016).
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PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em mandamus manejado na origem, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do enunciado da Súmula 691/STF. 

3. Hipótese em que a decisão que indeferiu o pedido liminar 
na origem encontra-se suficientemente motivada e não apresenta 
ilegalidade patente para justificar a mitigação do enunciado sumular. 

4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 352.883/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2.5.2016).

Conforme anteriormente consignado, a Corte de origem fundamentou o 

afastamento do princípio da insignificância em relação à conduta delitiva de atividade 

clandestina de telecomunicação tendo em vista se tratar de crime de perigo abstrato. 

Tal entendimento não destoa da orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, de 

modo que inafastável a incidência da Súmula n. 83/STJ. Ademais, asseverou o acórdão 

que "o funcionamento do equipamento apreendido aumentava a probabilidade de 

interferências no serviço de Rádio Navegação Aeronáutica e no Serviço de Televisão" 

(fl. 227), não podendo ser tida como insignificante.

A propósito, colacionam-se os seguintes precedentes, como reforço 

argumentativo: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO 
DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. Inaplicável o princípio da insignificância ao delito previsto 
no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, pois o desenvolvimento clandestino de 
atividades de telecomunicação é crime formal, de perigo abstrato, que 
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tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1442321/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 22/4/2015). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE 
ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONFLITO ENTRE O 
ARTIGO 183 DA LEI 9.472/1997 E O ARTIGO 70 DA LEI 4.117/1962. 
HABITUALIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO. 

I - "Recentemente, o entendimento jurisprudencial das 
Turmas componentes da 3ª Seção desta Corte veio a se harmonizar no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito previsto 
no art. 183 da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime formal, de perigo 
abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado 
pela conduta do agente. Precedentes."(AgRg nos EREsp n. 
1.177.484/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 15/12/2015).

II - As duas Turmas que integram o col. STF já decidiram 
que "[...] a conduta tipificada no art. 70 do antigo Código Brasileiro de 
Telecomunicações diferencia-se daquela prevista no art. 183 da nova Lei 
de Telecomunicações por força do requisito da habitualidade” (HC 
120602, Primeira Turma, DJe de 18/3/2014). Assim, ante a patente 
habitualidade descrita na denúncia, improcede o pleito desclassificatório" 
(HC n. 128.567/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 
23/9/2015).

III - No caso dos autos, restou consignado que o recorrente 
"é proprietário da Rádio Comunitária de Saracuruna FM 100,1 Mhz há 
dois anos e que não possui outorga da ANATEL para funcionamento, 
possuindo conhecimento da situação de irregularidade" (fl. 26), o que 
caracteriza a habitualidade da conduta a ele atribuída.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.546.511/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
24/2/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0322000-3 AREsp 625.204 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00272237520104013600  16108  1612008  200936000166353  209213020104013600  
272237520104013600

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO BATISTA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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